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ESTADO DE MATO GROSSO

PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA

GABINETE DA VICE-PRESIDÊNCIA

DES. JUVENAL PEREIRA DA SILVA

RECURSO ESPECIAL Nº 100721/2012 (INTERPOSTO NOS AUTOS DO RECURSO DE APELAÇÃO Nº 113550/2011)
SEXTA CÂMARA CÍVEL
	COMARCA:
	CUIABÁ

	RECORRENTE:
	BENEDITO CLERIS PINTO RIBEIRO

	RECORRIDA:
	TOKIO MARINE BRASIL SEGURADORA S/A.


Recurso Especial interposto com fundamento no artigo 105, III, alínea “a”, da Constituição Federal, insurgindo-se contra acórdão que proveu, parcialmente, a apelação, para fixar a indenização proporcional ao grau da lesão sofrida pelo recorrente com fundamento na tabela da Superintendência de Seguros Privados (SUSEP):
“RECURSO DE APELAÇÃO CÍVEL – AÇÃO DE COBRANÇA DE SEGURO OBRIGATÓRIO (DPVAT) - ACIDENTE DE TRÂNSITO QUE OCASIONOU DEBILIDADE PERMANENTE, COM PERDA DE FUNÇÃO DO MEMBRO LESIONADO (JOELHO ESQUERDO) O QUE, EQUIVALE A INVALIDEZ PERMANENTE PARCIAL – LESÃO CONFIRMADA POR PERÍCIA MÉDICA REALIZADA PELA SECRETARIA DE ESTADO E JUSTIÇA E SEGURANÇA PÚBLICA, REGIONAL DE CACERES – MT – PROVA IDÔNEA QUE GOZA DE PRESUNÇÃO DE VERACIDADE - COMPROVAÇÃO DA INCAPACIDADE SEM ESPECIFICAÇÃO DO GRAU –IRRELEVÂNCIA NA HIPÓTESE – APLICABILIDADE DA TABELA SUSEP - INDENIZAÇÃO DEVIDA EM VALOR PROPORCIONAL AO DANO (ARTIGO 5º; § 5º DA LEI 6.194/74), QUE IN CASU, DE ACORDO COM A APLICABILIDADE DAS REGRAS DA HERMENEUTICA E DA TABELA EDITADA PELA SUSEP (ANQUILOSE TOTAL DE UM DOS JOELHOS) É DE 20% (VINTE POR CENTO) DO VALOR MÁXIMO DA COBERTURA (R$ 13.500,00) –REFORMA PARCIAL DA SENTENÇA – RECURSO PROVIDO PARA READEQUAR A INDENIZAÇÃO DE ACORDO COM A PROPORCIONALIDADE DA LESÃO.

1- As normas que disciplinam o Seguro Obrigatório – DPVAT – não fazem qualquer distinção entre debilidade permanente, invalidez permanente e sequela permanente.

2 - Firmada por prova pericial elaborada pela Secretaria de Estado de Justiça e Segurança Pública Regional de Cáceres/MT redução funcional do joelho esquerdo (debilidade permanente para as funções de mobilidade do joelho) da vítima, o que equivale à invalidez permanente parcial, decorrente de grave lesão sofrida em resultado de acidente de trânsito, ainda que omisso o laudo pericial quanto à graduação da lesão, é devida a indenização decorrente de seguro obrigatório no percentual fixado na tabela editada pela SUSEP, que, na hipótese telada, de acordo com a aplicabilidade das regras da hermenêutica, é de 20% (vinte por cento) sobre o valor total da cobertura (R$ 13.500,00), ou seja, in casu, a indenização é devida em R$ 2.700,00 – dois mil e setecentos reais.

3 – Procedência parcial do recurso. Redução do valor indenizatório, de acordo com o percentual da redução da capacidade funcional(20%) do valor total da cobertura (R$ 13.500,00). Assim, a indenização devida, na hipótese, é de R$ 2.700,00 – dois mil e setecentos reais)” (sic fls. 144/145-TJ)

O recorrente alega afronta aos artigos 535 do Código de Processo Civil e 3º, II, da Lei nº 6.194/74.

Recurso tempestivo (fls. 240-TJ) e isento de preparo, por ser beneficiário da justiça gratuita (fls. 239-TJ).

É o relatório. 

Em recente reforma legislativa, a Lei nº 11.672/2008 introduziu no Código de Processo Civil nova regra de processamento dos recursos especiais, admitindo o sobrestamento daqueles que tenham “fundamento em idêntica questão de direito”.

Consoante o artigo 543-C, caput e § 2º, do CPC, o Relator no Superior Tribunal de Justiça, ao identificar que sobre a controvérsia já existe jurisprudência dominante ou que a matéria já está submetida à apreciação da Corte Superior, poderá determinar a suspensão, nos tribunais de segunda instância, dos recursos nos quais a mesma discussão esteja estabelecida.

 

Trata-se de sobrestamento de recursos especiais repetitivos em que se discute o mesmo problema jurídico, não importando a tese acolhida pelo decisum recorrido. 

 

Na autorizada lição de TERESA ARRUDA ALVIM WAMBIER, “Os recursos devem ser relacionados a um determinado problema jurídico, não se exigindo que tenham sido todos interpostos para que se escolha uma mesma tese” (in “Recurso especial, recurso extraordinário e ação rescisória”, 2ª ed., São Paulo: Editora RT, 2008, p. 308)
No caso, o debate refere-se acerca do pagamento gradativo da indenização securitária do seguro DPVAT proporcionalmente ao grau da lesão apurada, na hipótese de invalidez parcial.

Assim, como o julgamento do REsp nº  1246432/RS foi afetado à Segunda Seção do STJ para os efeitos do mencionado artigo 543-C do CPC, com base nos artigos 543-C, § 2º, do CPC, e 2º, § 2º, da Resolução nº 08/2008, do STJ, deixo de encaminhá-lo àquela Corte e SUSPENDO SUA TRAMITAÇÃO até o julgamento definitivo do mencionado Recurso Especial.
Publique-se.

Intimem-se.

Cuiabá, 16 de outubro de 2012.
Desembargador JUVENAL PEREIRA DA SILVA 
Vice-Presidente do Tribunal de Justiça
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